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PODER JUDICIÁRIO

JUSTIÇA DO TRABALHO

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 6ª REGIÃO 


APROVAR ATA DA 27ª SESSÃO ADMINISTRATIVA REALIZADA EM 12 DE AGOSTO DE 2024. 
ATA DA 27ª SESSÃO ADMINISTRATIVA DO PLENO DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA SEXTA REGIÃO, EM 2024. 

Aos (12) doze dias do mês de agosto do ano de dois mil e vinte e quatro (2024), às 11h40, foi instalada a 27ª Sessão Administrativa do Tribunal Pleno da Sexta Região, nesta Cidade do Recife, capital do Estado de Pernambuco e sede da Sexta Região da Justiça do Trabalho, sob a presidência da Excelentíssima Desembargadora Presidente NISE PEDROSO LINS DE SOUSA, com a presença de Suas Excelências o Desembargador Vice-Presidente Sergio Torres Teixeira, o Desembargador Corregedor Fábio André de Farias, a Desembargadora Gisane Barbosa Araújo, o Desembargador Ivan de Souza Valença Alves, o Desembargador Valdir José Silva de Carvalho, Dione Nunes Furtado da Silva, a Desembargadora Maria Clara Saboya Albuquerque Bernardino, o Desembargador Ruy Salathiel de Albuquerque e Mello Ventura, o Desembargador Paulo Alcântara, o Desembargador José Luciano Alexo da Silva, o Desembargador Eduardo Pugliesi, a Desembargadora Ana Cláudia Petruccelli de Lima, a Desembargadora Solange Moura de Andrade, o Desembargador Milton Gouveia da Silva Filho, o Desembargador Virgínio Henriques de Sá e Benevides, a Desembargadora Carmen Lucia Vieira do Nascimento, o Desembargador Fernando Cabral de Andrade Filho e o Desembargador Edmilson Alves da Silva; e a Excelentíssima Procuradora-Chefe da Procuradoria Regional do Trabalho da 6ª Região, Dra. Ana Carolina Lima Vieira. Abertos os trabalhos, foi registrado que o Excelentíssimo Desembargador Ruy Salathiel de Albuquerque e Mello Ventura, mesmo estando em férias, compareceu à presente sessão por meio da convocação do Ofício TRT6 - STP - Nº 28/2024-(Circular). Por fim, registrou-se a presença do Excelentíssimo Magistrado Rafael Val Nogueira, Presidente da AMATRA VI. I – Inicialmente, a Exma. Desembargadora Presidente Nise Pedroso Lins de Sousa apresentou ao Pleno, o relatório encaminhado do Exmo. Desembargador Eduardo Pugliesi, no período em que ele esteve convocado na 8ª Turma do Tribunal Superior do Trabalho. O relatório foi apresentado de forma impressa e demonstra todo levantamento dos processos por ele julgados, dos advogados que atendeu, além de outros dados. Sua Excelência parabenizou pela forma organizada e bonita do relatório e destacou a produtividade do magistrado, que foi imensa e intensa. Por fim, afirmou que, o TRT da 6ª Região foi muito bem representado pela sua eficiente atuação lá no Tribunal Superior do Trabalho. II – Logo após, foi aprovada a ata da Sessão Administrativa do dia 05 de agosto de 2024. III – Ato contínuo, o Tribunal Pleno resolveu, por unanimidade, RETIRAR DE PAUTA a apreciação da MINUTA DE RESOLUÇÃO ADMINISTRATIVA QUE TRANSFERE A SEDE DA 2ª VARA DO TRABALHO DE BARREIROS PARA O MUNICÍPIO DE CARPINA E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. IV – Em continuação, o Plenário resolveu, por unanimidade, RETIRAR DE PAUTA a apreciação da MINUTA DE RESOLUÇÃO ADMINISTRATIVA QUE DISCIPLINA, NO ÂMBITO DO TRT6, O TERMO DE AJUSTAMENTO DE CONDUTA (TAC) COMO MECANISMO DE NÃO PERSECUÇÃO DISCIPLINAR E DE RESOLUÇÃO CONSENSUAL DE CONFLITOS. V – Ato contínuo, a Corte aprovou, por unanimidade, a MINUTA DE RESOLUÇÃO ADMINISTRATIVA QUE DISCIPLINA A SUSPENSÃO DE PRAZOS E FIXA O PERÍODO DE INSPEÇÃO GERAL NAS UNIDADES JUDICIÁRIAS DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA SEXTA REGIÃO, nos seguintes termos: CONSIDERANDO o contido na Lei n. 5.010/1966, bem como na Lei n. 13.105/2015 (Código de Processo Civil), CONSIDERANDO o disposto no Capítulo VI, do Provimento Geral nº 03/2023, de 17/05/2023, da Corregedoria Regional do TRT da 6ª Região, CONSIDERANDO a relevância dos trabalhos realizados por ocasião das inspeções de regularidade dos serviços nas Secretarias das Unidades Judiciárias de 1º e 2º Graus, CONSIDERANDO a necessidade de concentração das datas para realização de Inspeção Geral, prestigiando os princípios constitucionais da razoável duração do processo e da efetividade da prestação jurisdicional, RESOLVE: Art. 1º. Suspender, no âmbito do Tribunal Regional do Trabalho da Sexta Região, os prazos processuais no período de 20(vinte) de dezembro de 2024 a 20(vinte) de janeiro de 2025, com fundamento no inciso I, do artigo 62, da Lei nº 5.010/1966 c/c o artigo 220, do Código de Processo Civil (Lei nº 13.105/2015). Parágrafo único. Durante o período mencionado no caput não serão realizadas audiências, nem sessões de julgamento, nas Unidades Judiciárias de 1ª e 2ª Instâncias do Tribunal Regional do Trabalho da Sexta Região. Art. 2º. Determinar que sejam realizadas, no período de 07(sete) a 10(dez) de janeiro de 2025, as inspeções gerais de regularidade dos serviços das Secretarias do Pleno, das Turmas e das Varas do Trabalho deste Regional, da Secretaria de Distribuição de Mandados Judiciais, dos Centros Judiciários de Métodos Consensuais de Solução de Disputas (CEJUSC-JT) no 1º e 2º Graus, da Divisão de Hasta Pública, da Divisão de Pesquisa Patrimonial, da Coordenadoria de Apoio ao Primeiro Grau e dos Núcleos de Justiça 4.0. §1º. É vedada a designação de inspeções gerais de regularidade dos serviços em período distinto ao que estabelecido na presente Resolução. §2º. Não haverá atendimento regular ao público nas Unidades descritas no caput, durante a inspeção (07 a 10 de janeiro de 2025), cabendo ao/à magistrado/magistrada realizar conciliações e analisar petições que tenham caráter de urgência ou relevância. Art. 3º. Os relatórios dos trabalhos realizados durante a inspeção geral deverão ser remetidos até 31(trinta e um) de janeiro de 2025, à Presidência ou à Corregedoria, conforme o caso. Art. 4º. No período de 13 treze) a 20 (vinte) de janeiro de 2025 as Secretarias do Pleno, das Turmas e das Varas do Trabalho estarão abertas para atendimento ao público. Parágrafo único. No interregno de que trata o caput continua vedada a realização de audiências, inclusive em relação aos CEJUSCs de 1º e 2º Graus, e sessões de julgamento, permanecendo suspensos os prazos processuais, com fundamento no art. 220, da Lei nº 13.105/2015 (Código de Processo Civil). Art. 5º. Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. Cumpra-se. Publique-se. VI – Na sequência, o Pleno aprovou, por unanimidade, uma RETIFICAÇÃO PARCIAL DA MINUTA DA PORTARIA QUE DIVULGA OS FERIADOS E PONTOS FACULTATIVOS DO EXERCÍCIO DE 2025, A SEREM OBSERVADOS NO TRIBUNAL E NAS VARAS DO TRABALHO QUE INTEGRAM A JURISDIÇÃO TRABALHISTA DA SEXTA REGIÃO, que passa a vigorar com os seguintes termos: “DESEMBARGADORA PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA SEXTA REGIÃO, no uso de suas atribuições legais e regimentais, CONSIDERANDO o teor da Recomendação nº 44/2020 do Conselho Nacional de Justiça, que dispõe sobre a edição, atualização e divulgação do calendário de feriados no âmbito da jurisdição dos Tribunais (Pedido de Providências nº 0004701-67.2019.2.00.0000), CONSIDERANDO o decidido na Sessão Plenária Administrativa realizada no dia 12 de agosto de 2024, R E S O L V E: Art. 1º Divulgar os feriados e pontos facultativos do exercício de 2025 a serem observados no Tribunal e nas Varas do Trabalho que integram a jurisdição trabalhista da Sexta Região: I – JANEIRO: De 1º a 6 (quarta a segunda-feira) – Recesso Forense – Feriado Regimental – Lei nº 5.010/1966, art. 62, inc. I. II – MARÇO: Dias 03 e 04 (segunda e terça-feira) – Carnaval – Feriado Regimental– Lei nº 5.010/1966, art. 62, inc. III. Dia 05 (quarta-feira) - Cinzas – Feriado Regimental –Regimento interno – art. 286, alínea “b”. Dia 6 (quinta-feira) – Data Magna do Estado de Pernambuco - Lei nº 16.059/2017 c/c Lei nº 16241/2017, art. 49. III – ABRIL: Dias 16 a 18 (quarta a sexta-feira) – Semana Santa – Feriado Regimental – Lei nº 5.010/1966, art. 62, inc. II. Dia 21 (segunda-feira) - Tiradentes – Feriado Nacional – Lei nº 662/1949, art. 1º, com redação dada pela Lei nº 10.607/2002. IV – MAIO: Dia 1º (quinta-feira) – Dia do Trabalho - Lei 662/1949 com redação dada pela Lei nº 10.607/2002. V- JUNHO: Dia 23 (segunda-feira) – Corpus Christi – Adiamento de Feriado Religioso - Dia 24 (terça-feira) – São João – Feriado Religioso (Estadual) e regimental – Regimento Interno – art. 286 - alínea “c”. VI – AGOSTO: Dia 11 (segunda-feira) – Feriado Regimental – Comemoração da Criação dos Cursos Jurídicos no Brasil – Lei nº 5.010/1966, art. 62, inc. IV, com redação dada pela Lei nº 6.741/1979. VII – OUTUBRO: Dia 31 (sexta-feira) – Adiamento do Feriado de Comemoração ao Dia do Servidor Público Federal – Lei nº 8.112/90, art. 236. VIII – NOVEMBRO: Dia 20 (quinta-feira) – Feriado Nacional – Celebração do Dia Nacional de Zumbi e da Consciência Negra. IX – DEZEMBRO: Dia 8 (segunda-feira) – Dia Consagrado à Justiça – Feriado Regimental – Decreto-Lei nº 8.292/1945, art. 1º, c/c Lei nº 5.010/1966, art. 62, inc. IV, com a redação dada pela Lei nº 6.741/1979. De 22 a 31 (segunda a quarta-feira) – Recesso Forense – Feriado Regimental – Lei nº 5.010/1966, art. 62, inc. I. Art. 2º Determinar que, nos dias em que não houver expediente forense, a atividade jurisdicional será exercida mediante plantão judiciário, tendo em vista o disposto no inciso XII do art. 93 da Constituição da República de 1988, incluído pela Emenda Constitucional nº 45/2004. Art. 3º No recesso forense ficarão suspensos os prazos processuais e não se realizarão audiências nem sessões de julgamento nas unidades judiciárias de 1ª e 2ª Instâncias deste Regional, com fundamento no inc. I do art. 62 da Lei 5.010/1966 c/c o art. 220 da Lei nº 13.105/2015. Art. 4º As Unidades, segundo a necessidade dos seus serviços ou atividades, poderão, a critério de seus(uas) superiores(as) hierárquicos(as), estabelecer sistema de revezamento de servidores para atuarem durante o período do recesso forense. Parágrafo único. Excetuam-se do caput as atividades que, por sua natureza essencial, exigem do(a) servidor(a) a observância de escala própria de serviço. Art. 5º Fica autorizada a compensação em dobro aos(às) magistrados(as) e aos(às) servidores(as) que, por designação ou determinação, trabalharem durante o recesso forense, inclusive àqueles que efetivamente atuarem no plantão judiciário, à exceção dos(as) servidores(as) que trabalham em regime de escala. Art. 6º O Tribunal, as Varas do Trabalho da Capital, da Região Metropolitana do Recife e do Interior do Estado observarão, desde que a comemoração do feriado não tenha sido alterada pelo Tribunal, os respectivos feriados locais, em conformidade com a Lei nº 9.093/95. Art. 7º Os casos omissos serão resolvidos pela Presidência do Tribunal. Dê-se ciência. Publique-se. VII – Logo após, a Corte Trabalhista, apreciando o pedido do Exmo. Desembargador JOSÉ LUCIANO ALEXO DA SILVA que solicita compensação de 1 (um) dia pelo trabalho realizado no plantão judiciário, a ser utilizado em 16/9/202, e, com fundamento no art. 13, caput, da Resolução Administrativa TRT6 nº 20/2021, resolveu, por unanimidade, deferir o pedido do Exmo. Desembargador JOSÉ LUCIANO ALEXO DA SILVA de compensação de 1 (um) dia em que atuou no plantão judiciário, a ser utilizado em 16/9/2024. VIII – Na sequência, o TRT6, apreciando o requerimento da Exma. Desembargadora DIONE NUNES FURTADO DA SILVA que solicita averbação, para compensação em época oportuna, de 1 (um) dia, por ter sido convocada para participar das sessões administrativas do Tribunal Pleno no dia 29/07/2024, apesar de estar em gozo de férias no período de 27/06 a 05/08/2024, e, com fundamento no art. 66, §2º, também do Regimento Interno, resolveu, por unanimidade, deferir o pedido da Exma. Desembargadora DIONE NUNES FURTADO DA SILVA para compensar, em época oportuna, 01 (um) dia trabalhado durante suas férias, por convocação, na sessão plenária do dia 29/07/2024. IX – Nesse momento, o Plenário, apreciando o requerimento do Exmo. Desembargador PAULO ALCÂNTARA que solicita alteração das suas férias – anteriormente marcadas para o período de 1º a 30/10/2024, com abono pecuniário no terço inicial (de 1º a 10/10/2024) – a fim de usufruí-las no intervalo de 27/9 a 26/10/2024, com conversão em pecúnia dos 10 (dez) primeiros dias, de 27/9 a 6/10/2024, resolveu, por unanimidade, deferir o pedido do Exmo. Desembargador PAULO ALCÂNTARA, para alterar suas férias, anteriormente marcadas para o período de 1º a 30/10/2024 (com abono pecuniário no terço inicial), para fruição no interregno de 27/9 a 26/10/2024, com abono pecuniário no terço inicial (de 27/9 a 6/10/2024), em conformidade com os artigos 66 e 67 da LC-35/79 (LOMAN) e com a Resolução CSJT n.º 253/2019. O Excelentíssimo Desembargador Paulo Alcântara declarou seu impedimento no julgamento da presente matéria. X – Ato contínuo, o Tribunal Pleno, apreciando as informações prestadas pela Corregedoria Regional, a respeito dos Magistrados que receberão a Gratificação por Exercício Cumulativo de Jurisdição – GECJ, no mês de julho de 2024, em conformidade com o art. 4º da Resolução CSJT nº 155/2015, resolveu, por unanimidade, homologar o recebimento da GECJ, do mês de julho de 2024, pelos(as) seguintes Juízes(as): (I) JUÍZES(AS) TITULARES: Agenor Martins Pereira, Aline Pimentel Gonçalves, Ana Catarina Cisneiros Barbosa, Ana Cristina Argolo de Barros, Ana Cristina da Silva, Ana Isabel Guerra Barbosa Koury, Ana Maria Aparecida de Freitas, Ana Maria Soares Ribeiro de Barros, André Luiz Machado, Andrea Claudia de Souza, Andrea Keust Bandeira de Melo, Aurelio da Silva, Carla Janaina Moura Lacerda, Cassia Barata de Moraes Santos, Cristina Figueira Callou da Cruz Gonçalves, Danielle Lira Pimentel Acioli, Ester de Souza Araujo Furtado, Fabio Jose Ribeiro Dantas Furtado, Genison Cirilo Cabral, George Sidney Neiva Coelho, Guilherme de Morais Mendonça, Gustavo Augusto Pires de Oliveira, Hugo Cavalcanti Melo Filho, Ibrahim Alves da Silva Filho, Ilka Eliane de Souza Tavares, Joaquim Emiliano Fortaleza de Lima, José Adelmy da Silva Acioli, Josimar Mendes da Silva Oliveira, Kátia Keitiane da Rocha Porter, Laura Cavalcanti de Morais Botelho, Lucas de Araujo Cavalcanti, Marcelo da Veiga Pessoa Bacalla (este também nos termos do art. 3º, § 1º, III, “b”, da Resolução nº 155/2015 do CSJT), Marcia de Windsor Nogueira, Marcilio Florencio Mota, Maria Consolata Rego Batista, Maria do Carmo Varejão Richlin, Maria José de Souza, Marilia Gabriela Mendes Leite de Andrade, Martha Cristina do Nascimento Cantalice, Matheus Ribeiro Rezende, Mayard de França Saboya Albuquerque, Maysa Costa de Carvalho Alves, Necy Lapenda Pessoa de Albuquerque de Azevedo, Patrícia Coelho Brandão Vieira, Patrícia Pedrosa Souto Maior, Paula Regina de Queiroz Monteiro Muniz, Plaudenice Abreu de Araújo Barreto Vieira, Regina Maura Maciel Lemos, Renata Lapenda Rodrigues de Melo Pessoa de Luna, Renata Lima Rodrigues, Roberta Correa de Araujo, Roberto de Freire Bastos, Robson Tavares Dutra, Rogerio Freyre Costa, Rosa Melo Machado Rodrigues Faria, Saulo Bosco Souza de Medeiros, Sergio Murilo de Carvalho Lins, Sohad Maria Dutra Cahu, Vanessa Zacche de Sá, Walkiria Miriam Pinto de Carvalho e Walmar Soares Chaves; (II) JUÍZES(AS) SUBSTITUTOS(AS): Airam Clemente Torres de Araujo, Alexandre Franco Vieira, Alexsandro de Oliveira Valério, Ana Carolina Bulhões Calheiros, Ana Catarina Magalhães de Andrade Sá Leitão, Ana Paula Mendonça Montalvão, Ana Regina Figueroa Ferreira de Barros, Antonio Augusto Serra Seca Neto, Arthur Ferreira Soares, Camila Augusta Cabral Vasconcellos, Carlos Antonio Nobrega Filho, Carolina de Oliveira Pedrosa, Danilo Cavalcanti de Oliveira, Diego Taglietti Sales, Edgar Gurjão Wanderley Neto, Edson Luiz Bryk, Eduardo Henrique Brennand Dornelas Camara, Evandro Euler Dias, Evellyne Ferraz Correia, Fernando Sukeyosi, Flavia Muniz Martins Cintra, Germana Camarotti Tavares, Gilberto Oliveira Freitas, Gustavo Elias de Morais Freitas, Hermano de Oliveira Dantas, Jemmy Cristiano Madureira, João Batista de Oliveira Junior, Joao Carlos de Andrade e Silva, José Augusto Segundo Neto, Katharina Vila Nova de Carvalho Oliveira e Silva, Kevia Duarte Muniz, Leandro Fernandez Teixeira, Leonardo Pessoa Burgos, Levi Pereira de Oliveira, Lidia Almeida Pinheiro Teles, Liliane Mendonca de Moraes Souza, Luis Guilherme Silva Robazzi, Lyvia Agra de Miranda, Marcos Antonio Idalino Cassimiro Filho, Maria Carla Dourado de Brito Jurema, Maria Odete Freire de Araújo, Mariana de Carvalho Milet, Marília Leal Montenegro Spinelli, Miriam Souto Maior de Morais, Otavio Lucas de Araujo Rangel, Paloma Daniele Borges dos Santos Costa, Patrícia Franco Trajano, Pedro Henrique Barreto Menezes, Pedro Ivo Lima Nascimento, Pedro Leo Bargetzi Filho, Roberta Vance Harrop, Rodrigo Samico Carneiro, Sandra Mara Freitas Alves, Sarah Yolanda Alves de Souza Villaça, Sergio Paulo de Andrade Lima, Tatyana de Siqueira Alves Pereira Rodrigues Rocha, Thayse Sousa Bezerra de Carvalho Araujo, Theanna de Alencar Borges, Ticiano Maciel Costa e Valter Hugo da Nobrega Araujo, todos nos termos do art. 3º, §1º, inciso II, da Resolução CSJT n.º 155/2015, conforme estabelecido na Resolução CSJT n.º 375/2023, e considerando, ainda, os parâmetros fixados pelo Ofício Circular CGJT n.º 36/2023 e seu anexo, e em relação ao Magistrado Marcelo da Veiga Pessoa Bacallá, também com esteio no art. 3º, §1º, inciso III, alínea “b” da mesma Resolução; e (III) JUIZ TITULAR: Rafael Val Nogueira, este com fundamento no PCA nº 0002933-33.2024.2.00.0000 e nos Proads n.ºs 12688/2024 e 6912/2024. XI – Logo após, o Tribunal Pleno, apreciando as informações prestadas pela Corregedoria Regional, a respeito dos Magistrados a receberem diferenças de Gratificação por Exercício Cumulativo de Jurisdição – GECJ retroativas a junho/24, maio/24 e março/24, resolveu, por unanimidade, homologar o recebimento da GECJ retroativa a junho/24 - para os Juízes ALEXANDRE FRANCO VIEIRA e EDSON LUIS BRYK; a maio/24 - para o Juiz EDSON LUIS BRYK e a março/24 - para o Juiz HERMANO DE OLIVEIRA DANTAS, com fundamento no art. 3º, §1º, inciso II, da Resolução CSJT n.º 155/2015. XII –– Em continuação, o Plenário, apreciando o requerimento da Exma. Juíza do Trabalho WALKÍRIA MIRIAM PINTO DE CARVALHO, que solicita alteração dos dias de compensação, já deferidos, por ter laborado no plantão judiciário, para utilização nos dias 05 e 06/09/2024, informando que houve equívoco nas datas inicialmente indicadas (02 e 06/08/2024), tendo em vista que tais datas estão dentro do período de férias da magistrada, após o parecer favorável da Corregedoria Regional, e, com fundamento no art. 13, caput, da Resolução Administrativa TRT6 n.º 20/202, resolveu, por unanimidade, deferir o pedido da Exma. Desembargadora da Exma. Juíza do Trabalho WALKÍRIA MIRIAM PINTO DE CARVALHO para alterar os 2 (dois) dias de compensação em que atuou durante o plantão judiciário, a fim de que sejam utilizados nos dias 05 e 06/09/2024 e não mais nos dias 02 e 06/08/2024, anteriormente deferidos na sessão plenária do dia 15/07/2024. A magistrada deverá efetuar o prévio ajuste de pauta nas datas referidas. XIII –Ato contínuo, a Corte, apreciando o requerimento do Exmo. Juiz do Trabalho Substituto JOÃO BATISTA DE OLIVEIRA JUNIOR que solicita compensação de 2 (dois) dias por ter atuado em plantão judiciário, para utilização em 13 e 16/09/2024, conforme averbação anteriormente efetuada, após o parecer favorável da Corregedoria Regional, e, com fundamento no art. 13, caput, da Resolução Administrativa TRT6 n.º 20/2021, resolveu, por unanimidade, deferir o pedido do Exmo. Juiz do Trabalho Substituto JOÃO BATISTA DE OLIVEIRA JUNIOR, de compensação de 2 (dois) dias em que atuou no plantão judiciário deste Tribunal, a serem utilizados em 13 e 16/09/2024. O juiz deverá promover o prévio ajuste de pauta nas datas referidas. XIV –Na sequência, o Pleno, apreciando o requerimento do Exmo. Juiz do Trabalho Substituto MARCO ANTONIO IDALINO CASSIMIRO FILHO, que solicita compensação de 2 (dois) dias por ter atuado em seu Tribunal de origem (TRT2), consoante certidão anexada (fls. 3 e 4), para utilização em 05 e 06/09/2024, após o parecer favorável da Corregedoria Regional, e, considerando as averbações realizadas pelo TRT2, resolveu, por unanimidade, deferir o pedido do Exmo. Juiz do Trabalho Substituto MARCO ANTONIO IDALINO CASSIMIRO FILHO de compensação de 2 (dois) dias devidamente registrados no Tribunal de origem (TRT2), a serem utilizados em 05 e 06/09/2024. Registra-se, por fim, que o juiz deverá promover o prévio ajuste de pauta nas datas referidas. XV –Logo após, a Corte Trabalhista apreciando o requerimento da Juíza do Trabalho Substituta TAINÁ ANGEIRAS GOMES DOS SANTOS que solicita que o período de trânsito deferido seja contabilizado após o término da licença-maternidade, a partir de 27/9/2024, conforme certidão de nascimento de seu filho, e-mail e certidão emitidos pela Coordenadoria de Saúde do TRT da 1ª Região, informando a concessão da referida licença à magistrada requerente (docs. 2, 3 e 8), tendo apresentado aos autos, ainda, o Ato TRT6 GP n.º 357/2024 (doc. 4), que, em observância à Resolução CSJT n.º 383/2024 (que regulamenta o procedimento unificado de remoção de magistrados entre os TRTs), proveu os cargos de Juiz do Trabalho Substituto deste Regional, mediante remoção, bem como o Edital CSJT n.º 1/2024 - que abriu o referido procedimento; e, acompanhando o opinativo da Corregedoria Regional, tendo em vista as circunstâncias presentes in casu, resolveu, por unanimidade, deferir o pedido da Exma. Juíza do Trabalho Substituta TAINÁ ANGEIRAS GOMES DOS SANTOS, para que seja contabilizado o seu período de trânsito, após o término de sua licença-maternidade, a partir de 27/9/2024, com fundamento no item 11.3 do Edital CSJT n.º 1, de 5/6/2024, que regulamentou o II Procedimento Unificado de Remoção de Magistrados(as) entre os Tribunais Regionais do Trabalho. XVI – Em continuação, o Plenário referendou, por unanimidade, o ATO TRT6-GP nº 408/2024, mediante o qual a DESEMBARGADORA PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA SEXTA REGIÃO, no uso de suas atribuições legais e regimentais, CONSIDERANDO o contido no ATO TRT-6 GP n°. 302/2024, que convoca a Exmª. Juíza do Trabalho Mayard de França Saboya Albuquerque, Titular da 2ª Vara do Trabalho de Jaboatão dos Guararapes, para funcionar no Gabinete da Exma. Desembargadora do Trabalho Dione Nunes Furtado da Silva, no período 27 de junho a 05 de agosto de 2024,CONSIDERANDO a Portaria TRT-6 GP n°. 510/2024, que autoriza a Exma. Desembargadora do Trabalho Dione Nunes Furtado da Silva a compensar, nos dias 6, 7 e 8 de agosto de 2024, 3(três) dias pelo trabalho realizado em suas férias/recesso ou no plantão judiciário; CONSIDERANDO o contido no PROAD 18293/2024; CONSIDERANDO o disposto no art. 68 do Regimento Interno do Tribunal, que disciplina as regras de convocação de Juiz Titular de Vara do Trabalho para substituição no Tribunal, RESOLVEU: PRORROGAR a convocação da Exmª. Juíza do Trabalho Mayard de França Saboya Albuquerque, Titular da 2ª Vara do Trabalho de Jaboatão dos Guararapes, para funcionar no Gabinete da Exma. Desembargadora do Trabalho Dione Nunes Furtado da Silva, até 08 de agosto de 2024. DÊ-SE CIÊNCIA. PUBLIQUE-SE. XVII – Ato contínuo, o Tribunal Pleno referendou, por unanimidade, a PORTARIA TRT6-GP nº 520/2024, mediante a qual a DESEMBARGADORA PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA SEXTA REGIÃO, no uso de suas atribuições legais e regimentais, previstas no art. 18, incisos XVI, XXII e XL, do Regimento Interno deste Sexto Regional; CONSIDERANDO o previsto no Ato TRT-GP nº 425/2013 e conforme PROAD nº 18.667/2024, RESOLVEU: Art. 1º. AUTORIZAR o deslocamento da Exma. Juíza Auxiliar da Presidência do Tribunal Regional do Trabalho da 6ª Região, ADRIANA SATOU LESSA FERREIRA PINHEIRO, para BRASÍLIA/DF, para fins de participar do Encontro Regional de Integridade Judicial para a América Latina e o Caribe, a ser realizado no período de 6 a 8 de agosto de 2024, na referida localidade, ficando afastada da jurisdição no mencionado período. Art. 2º. AUTORIZAR a aquisição de passagens aéreas relativas ao percurso Recife/Brasília/Recife, em favor da Exma. Magistrada, observando-se as seguintes datas: 05/08/2024 (segunda-feira) - ida e 08/08/2024 (quinta-feira) – retorno. Art. 3º. CONCEDER à Exma. Magistrada 03 (três) diárias integrais, referentes aos pernoites dos dias 05, 06 e 07/08/2024 e, 1/2 (meia) diária, referente ao dia do retorno em 08/08, bem como 1/2 (meio) adicional de deslocamento correspondente à localidade de destino, tudo nos termos do artigo 2º, incisos I e II, “c”, e artigos 3º, 8º, 13 e 14 do Ato TRT-GP n°. 425/2013. Art. 4º. Esta Portaria produzirá efeitos a partir da publicação. Dê-se ciência e publique-se. XVIII – Na sequência, o Pleno referendou, por unanimidade, a PORTARIA TRT6-GP nº 526/2024, mediante a qual o DESEMBARGADOR VICE-PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA SEXTA REGIÃO, NO EXERCÍCIO DA PRESIDÊNCIA e no uso de suas atribuições legais e regimentais, tendo em vista o que consta do PROAD n.º 18887/2024, RESOLVEU: DECLARAR AUTORIZADA a interrupção das férias da Juíza Auxiliar da Presidência deste Regional, Adriana Satou Lessa Ferreira Pinheiro, a partir do dia 18/7/2024, ficando o saldo para fruição futura, com amparo nos artigos 66 e 67 da LC-35/79 (LOMAN), c/c o art. 23, inciso II, “h”, do Regimento Interno deste Regional, e, ainda, no art. 12, §1º da Resolução CSJT n.º 253/2019. Dê-se ciência e cumpra-se. Publique-se. XIX – Logo após, a Corte Trabalhista referendou, por unanimidade, a PORTARIA TRT6-GP nº 528/2024, mediante a qual a DESEMBARGADORA PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA SEXTA REGIÃO, no uso de suas atribuições legais e regimentais, tendo em vista o que consta do PROAD n.º 18092/2024, RESOLVEU: AUTORIZAR a Exma. Juíza Titular Andrea Keust Bandeira de Melo, a compensar, em 05/08/2024, 1 (um) dia pelo trabalho realizado durante suas férias/recesso forense, com fundamento no art. 66, §2º do Regimento Interno deste Regional (Resolução Administrativa TRT6 n.º 22/2021) e no art. 5º da Portaria TRT6 GP n.o 474/2023. A magistrada deverá promover o prévio ajuste da pauta de audiências. Dê-se ciência e cumpra-se. Publique-se. XX – Nesse instante, o Tribunal referendou, por unanimidade, a PORTARIA TRT6-GP nº 530/2024, mediante a qual a DESEMBARGADORA PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA SEXTA REGIÃO, no uso de suas atribuições legais e regimentais, previstas no art. 18, incisos XVI, XXII e XL, do Regimento Interno deste Sexto Regional; CONSIDERANDO o previsto no Ato TRT-GP nº 425/2013 e conforme PROAD nº 18986/2024, RESOLVEU: Art. 1º. AUTORIZAR o deslocamento do Exmo. Juiz do Trabalho, EDUARDO HENRIQUE BRENNAND DORNELAS CAMARA, para SALVADOR/BA, para fins de participar do IX Encontro Nacional de Sustentabilidade da Justiça do Trabalho, a ser realizado no período de 27 a 30 de agosto de 2024, na referida localidade, ficando afastado da jurisdição nos dias 27, 28 e 29 de agosto de 2024. Art. 2º. AUTORIZAR a aquisição de passagens aéreas relativas ao percurso Recife/Salvador/Recife, observando-se as seguintes datas: 26/08/2024 (segunda-feira) - ida, tendo em vista a justificativa apresentada no Proad supracitado, e 29/08/2024 (quinta-feira) – retorno. Art. 3º. CONCEDER ao Exmo. Magistrado 03 (três) diárias integrais, referentes aos pernoites dos dias 26 a 28/08/2024, 1/2 (meia) diária, relativa ao dia do retorno em 29/08/2024, bem como 1 (um) adicional de deslocamento, correspondente às localidades de origem e de destino, nos termos do artigo 2º, incisos I e II, “c”, e artigos 3º, 8º, 13, 14 e 14-A do Ato TRT-GP n° 425/2013. Art. 4º. Esta Portaria produzirá efeitos a partir da publicação. Dê-se ciência e publique-se. XXI – Em continuação, o Plenário referendou, por unanimidade, a PORTARIA TRT6-GP nº 532/2024, mediante a qual a DESEMBARGADORA PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA SEXTA REGIÃO, no uso de suas atribuições legais e regimentais, previstas no art. 18, incisos XVI, XXII e XL, do Regimento Interno deste Sexto Regional; CONSIDERANDO o previsto no Ato TRT-GP nº 425/2013 e conforme PROAD nº 18.991/2024, RESOLVEU: Art. 1º.  AUTORIZAR o deslocamento da Exma. Juíza Titular do Tribunal Regional do Trabalho da 6ª Região, ANA CRISTINA DA SILVA, para Brasília/DF, a fim de representar o Comitê do Programa de Equidade de Raça, Gênero e Diversidade deste TRT6 no I Encontro de Diversidade da ANAMATRA, a ocorrer no dia 20/08/2024, na sede da mencionada associação, na referida localidade, posto que sua participação em tal evento foi concedida mediante despacho proferido por esta Presidência, nos autos do Proad 18.678/2024, ficando afastada da jurisdição nos dias 19 e 20 de agosto de 2024. Art. 2º. CONCEDER à Exma. Magistrada 1/2 (meia) diária, relativa ao dia 20/08/2024, nos termos dos artigos 1º, 2º, incisos I e II, “c”, e artigos 3º, 8º do Ato TRT-GP n°. 425/2013. Art. 4º. Esta Portaria produzirá efeitos a partir da publicação. Dê-se ciência e publique-se. XXII – Logo após, o Colegiado referendou, por unanimidade, a PORTARIA TRT6-GP nº 534/2024, mediante a qual a DESEMBARGADORA PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA SEXTA REGIÃO, no uso de suas atribuições legais e regimentais, CONSIDERANDO a concessão de aposentadoria à Exma. Magistrada Maria do Carmo Varejão Richlin (ATO TRT6 GP n°. 358/2024 - PROAD 6486/2024), RESOLVEU: Art. 1º Alterar o art. 1º da Portaria TRT6-GP N°. 28/2023, para designar a Exma. Magistrada PATRÍCIA COELHO BRANDÃO VIEIRA, Titular da 4ª Vara do Trabalho de Jaboatão dos Guararapes, para atuar como Supervisora e Coordenadora Suplente do Centro Judiciário de Métodos Consensuais de Solução de Disputas do 1º Grau de Jurisdição de Jaboatão dos Guararapes/PE, a partir do dia 12 de agosto de 2024, sem prejuízo de suas atribuições ordinárias. Art. 2° Esta Portaria entrará em vigor a partir da publicação. Art. 3º Republique-se a Portaria TRT6-GP n°. 28/2023, consolidando a alteração ora promovida. Publique-se. Cumpra-se. XXIII – Ato contínuo, a Corte Trabalhista referendou, por unanimidade, a PORTARIA TRT6-GP nº 535/2024, mediante a qual a DESEMBARGADORA PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA SEXTA REGIÃO, no uso de suas atribuições legais e regimentais, tendo em vista o que consta do PROAD n.º 18413/2024, RESOLVEU: AUTORIZAR a Exma. Juíza do Trabalho Cassia Barata de Moraes Santos, Titular da Vara do Trabalho de Salgueiro, a se afastar da jurisdição, no período de 12 a 16/8/2024, a fim de participar da 13ª Jornada Institucional da Escola Judicial do TRT da 6ª Região - Ejud6, em Recife/PE, com fundamento no art. 23, II, “h”, do Regimento Interno deste Tribunal, no art. 73, inciso I, da Lei Complementar n.º 35/1979 (LOMAN) c/c a Resolução Administrativa TRT n.º 18/2017. A magistrada deverá providenciar o prévio ajuste de pauta nas datas requeridas, bem como comprovar, no prazo de 15 (quinze) dias a contar do término do evento, sua efetiva participação, mediante envio da documentação à Corregedoria Regional, por meio de pedido complementar a estes autos, conforme o §3º do art. 10 da mesma Resolução Administrativa 18/2017. Dê-se ciência e cumpra-se. Publique-se. XXIV – Logo após, o Tribunal Pleno referendou, por unanimidade, a PORTARIA TRT6-GP nº 540/2024, mediante a qual a DESEMBARGADORA PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA SEXTA REGIÃO, no uso de suas atribuições legais e regimentais, tendo em vista o que consta do PROAD n.º 18760/2024, RESOLVEU: AUTORIZAR a Exma. Juíza do Trabalho Substituta Kévia Duarte Muniz, a se afastar da jurisdição, nos dias 13 e 14/08/2024, a fim de participar da 13ª Jornada Institucional da Ejud-6, que acontecerá na Escola Judicial deste TRT, em Recife/PE, com fundamento no art. 23, II, “h”, do Regimento Interno deste Tribunal, no art. 73, inciso I, da Lei Complementar n.º 35/1979 (LOMAN) c/c a Resolução Administrativa TRT n.º 18/2017. Dê-se ciência e cumpra-se. Publique-se. XXV – Na sequência, o Pleno referendou, por unanimidade, a PORTARIA TRT6-GP nº 543/2024, mediante a qual a DESEMBARGADORA PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA SEXTA REGIÃO, no uso de suas atribuições legais e regimentais, tendo em vista o que consta do PROAD n.º 18385/2024, RESOLVEU: AUTORIZAR o afastamento da jurisdição do Exmo. Desembargador SERGIO TORRES TEIXEIRA nos seguintes períodos: (I) de 14 a 16/8/2024, a fim de participar do 28º Curso Nacional de Formação Inicial de Magistradas e Magistrados do Trabalho (28º CNFI); (II) de 9 a 10/9/2024, para participar do VI Encontro Nacional sobre Precedentes Qualificados; e (III) de 11 a 13/9/2024, para a 29ª Edição do Curso Nacional de Formação Inicial de Magistradas e Magistrados do Trabalho (29º CNFI), todos em Brasília/DF, com esteio no art. 73, inciso I, da LC n.º 35/79 (LOMAN), no art. 23, II, h, do Regimento Interno deste Tribunal e na Resolução Administrativa TRT6 n.º 18/2017. Dê-se ciência e cumpra-se. Publique-se. XXVI – Após isso, o Excelentíssimo Magistrado Rafael Val Nogueira, Presidente da AMATRA VI, usou da tribuna e convidou os presentes para o evento Trabalho e Justiça e Cidadania que retomará as atividades na data de amanhã. Sua Excelência informou que, este programa realizou, no mês de maio, o Curso de Formação de mais de 50 professores e que, amanhã, estará no Colégio da Polícia Militar com a apresentação dos alunos; e que, ainda este ano, está programada a visita a seis escolas. Por fim, o magistrado agradeceu a Exma. Presidente que confirmou sua presença no evento. XXVII – Ato contínuo, o Exmo. Desembargador Eduardo Pugliesi, na qualidade de Diretor da Escola Judicial do TRT6, informou que, na data de hoje, inicia-se a nova Jornada de Formação Continuada de Magistrados. Sua Excelência agradeceu a presença e o apoio, de sempre, do Exmo. Desembargador Valdir Carvalho, e, ainda, parabenizou o Desembargador Ivan Valença que, durante sua ausência, construiu toda essa Jornada. O Exmo. Desembargador ainda informou que, esta Jornada conta com um dado nacional e expressivo, pois estarão participando 79 magistrados, o que significa cerca de 80% dos Juízes do TRT da 6ª Região; e que, é sabido, que em outros Regionais, a média de participação de magistrados não chega a 10 inscritos. Lembrou, ainda, que, todos os anos, a Corregedoria Nacional questiona o motivo do Sexto Regional conseguir a adesão de tantos magistrados; tendo o Exmo. Desembargado Pugliesi explicado que, todo o programa da Jornada é democratizado e quem escolhe os temas e assuntos são os próprios magistrados. Ao final, agradeceu o total apoio da Exma. Presidente Nise Pedroso; agradeceu à AMATRA6, que é uma grande colaboradora na construção desse conteúdo programático; a Exma.Juíza Coordenadora da EJ6, Wiviane Souza; e, mais uma vez, parabenizou o Exmo. Desembargador Ivan Valença por esse belíssimo trabalho. XXVIII – Ao final, o Exmo. Desembargador Corregedor Fábio André de Farias lembrou ao Plenário que, a Correição Nacional no TRT6, será no período de 04 a 08 de novembro do corrente ano. Sua Excelência disse ainda que, apesar de já ter havido Correição nesse biênio da administração, o novo Corregedor escolheu o Sexto Regional para iniciar suas Correições, pois é um Tribunal com poucos problemas. Nada mais havendo a tratar, foi encerrada a presente sessão, e, para constar, foi lavrada a presente ata, que depois de lida e achada conforme, vai assinada pela Excelentíssima Desembargadora Presidente (Nise Pedroso Lins De Sousa), e por mim, (Karina de Possídio Marques Lustosa), Secretária do Tribunal Pleno. ///////////////////////////////////////////////////////////////
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